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Introdução: As boas práticas de atenção ao parto e nascimento não se constituem em 
temática nova. Elas ganharam notoriedade pelo uso excessivo das tecnologias 
invasivas e o elevado número de cesarianas, nas quais o Brasil figura em primeiro 
lugar na escala mundial. Um dos propulsores dessas mudanças foi o lançamento, pela 
Organização Mundial da Saúde, no ano de 1985, do documento “Tecnologias 
apropriadas para o Parto e Nascimento”. Este documento impulsionou a adoção de 
boas práticas na atenção ao parto e nascimento capazes de suplantar modelos 
tradicionais a partir de metodologias e tecnologias de intervenção voltadas à 
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humanização do parto e nascimento. Objetivos: Conhecer a percepção de 
profissionais de saúde de uma unidade hospitalar obstétrica sobre as boas práticas de 
atenção ao parto e nascimento preconizados pela Organização Mundial da Saúde; e, 
descrever as etapas de construção e validação de um construto de boas práticas de 
atenção ao parto e ao nascimento. Método: Para atender ao primeiro objetivo 
específico foi realizada uma pesquisa qualitativa, por meio da técnica de grupo focal, 
com a participação da equipe multiprofissional da Unidade Obstétrica de risco 
habitual, de uma instituição de médio porte, no período de abril a junho de 2016. O 
segundo objetivo específico foi atendido a partir de uma pesquisa metodológica, 
realizada entre os meses de agosto e outubro de 2016, com a participação de 12 
juízes da área obstétrica, de âmbito nacional, entre a primeira e a segunda rodada 
Delphi. Resultados e Discussão: Dos dados resultantes do primeiro objetivo 
específico e codificados pela análise de conteúdo resultaram três categorias 
temáticas: boas práticas e seus significados; do caráter biológico ao cuidado singular 
e multidimensional; da concepção pontual e fragmentada à rede de atenção ao parto 
e ao nascimento. As boas práticas de atenção ao parto e ao nascimento, além de 
possibilitarem o repensar do modelo obstétrico e contribuírem na organização da 
rede de atenção à saúde materno-infantil, estimulam o protagonismo da mulher em 
suas múltiplas dimensões. Em resposta ao segundo objetivo específico obteve-se, na 
análise dos juízes, um retorno de 12 instrumentos avaliados na primeira rodada e 
sete instrumentos, na segunda rodada Delphi. Na primeira rodada foram realizadas 
sugestões significativas de mudanças em relação aos itens das dimensões do 
construto, nos quais os juízes apresentaram convergências em relação à missão, à 
visão e aos valores, mas, sugeriram mudanças no item “atribuições de cada 
profissional na equipe”. O construto de boas práticas de atenção ao parto e 
nascimento foi considerado válido, tanto em conteúdo quanto em aparência e poderá 
contribuir, na visão dos juízes, como subsídio teórico-metodológico para a 
qualificação da organização e processo de trabalho em Unidades Obstétricas, em 
âmbito local e em território nacional. Considera-se, que para além das iniciativas 
governamentais é preciso que os profissionais de saúde se corresponsabilizem e 
assumam as boas práticas de atenção ao parto e nascimento como possibilidade de 
transformação do modelo obstétrico. Elaborou-se, com base no processo de 
construção e validação, uma representação gráfica do Construto de Boas Práticas de 
Atenção ao Parto e ao Nascimento, validado pelos Juízes da área obstétrica, o qual 
ficou exposto na entrada principal da Unidade Obstétrica em questão. Os dados 
coletados mostraram a importância do trabalho multiprofissional aliado às evidências 
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científicas, bem como a importância do cuidado singular e multidimensional. 
Salienta-se, que o trabalho em equipe pode ser considerado um dispositivo 
importante de mudança no cenário obstétrico, haja vista que, por meio dele os 
múltiplos olhares profissionais podem contribuir para melhorar o cuidado prestado 
em busca de objetivos comuns (CARDOSO; HENNINGTON, 2011). Refletir acerca dos 
resultados desta pesquisa, a qual denota a importância de criar métodos facilitadores 
para fomentar o cuidado materno e neonatal, significa (re) pensar os processos de 
gestão. Substancialmente, essas metodologias precisam atender às demandas no 
cenário obstétrico e neonatal, primando pela qualidade dos serviços, considerando 
que o processo de gestão participativa pode facilitar o alcance dos objetivos de um 
cuidado singular, onde as necessidades são atendidas caso a caso e satisfatoriamente 
(BELLUCCI JÚNIOR; MATSUDA, 2012). Nesta perspectiva de mudanças no cenário 
obstétrico e neonatal, a criação de instrumentos com participação e validação de 
juízes experientes em determinada área do conhecimento, pode influenciar 
afirmativamente na qualidade dos serviços prestados. Nessa lógica, a construção de 
instrumentos/construtos pode facilitar e instrumentalizar o trabalho de profissionais 
da saúde, a fim de garantir o cuidado de qualidade e voltado às reais necessidades do 
usuário de serviços de saúde (DINI et al., 2014). Conclusão: A percepção de boas 
práticas de atenção ao parto e nascimento na compreensão dos profissionais de 
saúde, se relaciona às tecnologias leves de cuidado em saúde, isto é, às orientações 
pré-natais bem conduzidas, ao acolhimento e à livre escolha da mulher, não só nas 
diferentes etapas, como também na inclusão da família/acompanhante no processo 
de parturição. O processo de compreensão foi ampliado com a validação do construto 
teórico, por juízes da área obstétrica que contribuíram substancialmente no 
aprimoramento e na qualificação das atribuições de cada profissional da área. Esta 
pesquisa possibilitou não somente conhecer e intervir na práxis como, também, 
ampliar as discussões acerca das boas práticas ao parto e nascimento, por meio do 
diálogo e de evidências científicas, tanto em âmbito nacional quanto internacional, 
dentre os mais diversos atores envolvidos no cenário obstétrico. Ainda, denotou a 
importância da criação de instrumentos capazes de fomentar a inserção efetiva das 
boas práticas e, com isso, possibilitar avanços nessa área do conhecimento. 
Evidenciou-se a importância do trabalho em equipe multiprofissional, a partir da 
validação das atribuições de cada profissional nesta área, com vistas ao resgate do 
protagonismo da mulher neste cenário. Compreende-se que, com a participação ativa 
dos profissionais de saúde, da mulher e da família, tem-se a possibilidade de 
transcender o cuidado pontual e linear, a partir de uma relação dialógica e 
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participativa de todos os envolvidos, de forma a considerar a singularidade de cada 
sujeito. Como limitação desta pesquisa pode-se salientar os encontros de grupo 
focal, os quais dependiam da disponibilidade dos profissionais para participação e, 
ainda, do retorno dos juízes na segunda rodada Delphi para o processo de validação. 
Estes foram alguns desafios enfrentados e limitações observadas no decorrer desta 
pesquisa. Percebeu-se, também, que a mudança de atitudes e comportamentos 
requer tempo, envolvimento e corresponsabilização por parte de todos os envolvidos. 
Não bastam iniciativas governamentais, mas são requeridas atitudes profissionais 
proativas e transformadoras. Permanecem, portanto, grandes desafios relacionados, 
principalmente, à cultura da cesariana ainda predominante na atuação de muitos 
profissionais, mas, sobretudo, no modo de pensar da população em geral. 
Transcender práticas tradicionais instituídas requer o repensar de valores, crenças, 
posturas profissionais e apostar que para “transformar o mundo é preciso 
transformara forma de nascer”.  
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